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PRolETo BÁsrco

1. DO OBJFTO

1.1. Constitui obieto do presente Termo de Referênciâ a eventual ContrataÉo de
pessoa(s) iurídlca(s) pâra o fortrecimento de medicamentos de uso comum e e§pecial, de
interesse da sêcretâria Municipâl de saúde do MunicíPio de Alto Alegre do Ptndaré/MA, à

serem fornecidâs de acordo com as especificaçôes e quantidades em anexo.

2, I'ÁJUSTIFICATWA

2,1, De acordo com a Lei Federal ne 8.080 de 19 de setembro de 1990 a §âúde é um

direito fundamental do ser humâno e é dever do Estado, âtravés de âções, gâranti_lâ' Uma das

ações é a execução de assistência, inclusive a farmacêutica.

2.2 É ação da secretaria Municipal de saúde, gestora municipal do SUS, a dispensação de

medicamentos e produtos de interesse para â saúde, vinculada às ofertas de serüços e

procedimentos terãpêuticos, os quais podem ser feitos sob regime domiciliar, ambulâtorial e

hospitãlar, ou seja, de acordo com a real necessidade.

2.3. Outrcssim, o CAPS atende pacientes a€ometidos poÍ transtornos mentais e

comportâmentãis, é regulamêntado pela portaria na 336/GM de 19 de fevereiro de 2002 e

integra a rede SUS, recúhecendo e ampliando o [uncionamento e a complexidade deste serviço'

corn_atendimento diurno, oferecendo cuidados clÍnicos e de reâbilitação psicossocial' com o

obietivo de substituir o modelo hospitalocêntrico, evitândo internações e favorecendo o

exárcício da cidadania e da inclusão social dos usuárlo§ e seus femiliares [MlNIsTÉRIo DA

sAúDE,2oo4).

2.4. A aquisição de medicamentos e insumot justifica_se Pela necessidade dê âtender aos

pacientes da reáe públicâ de sâúde do Municipio de Alto Alegre do Pindaré'

3. rros euAI{TITATIvos E EsPEcIrlcAçÕEs

3.1. As empresas interessadas em apresentar proposta para.o Jornecimento do objeto

deverão atender, riSorosamente, as especificaçôes, quântidades e Unidede definidas âhaixo:

Lors r - FARI,IrÍCIA HosP!14!4q

ACEBROFILINASMG/ML
POMADASACETATO DE

DEXAMETASONA 1 MC/G
ACETILCISTEINÂ 20

COMPR!I\4IDOSIDO ACETILSALICiLICO

AMPOLASCIDO ÁSCORBICO 1OO

MG/ML 5MI,

^N{POt.AS
ACIDO TMNEXAMICO 50
MC/l!.!L 5ML
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Rublica óo

7 ac'do Tricloroâcéricô 80ol'
5ML

ÁIU POLAS

I ÂLBENDAZOL 4OO MG COMPRIMIDOS 800

9 AMINOFILINA 24
MG/1OML

AMPOLAS 600

10 AMOXICILINA 250
MCI6OML

FRASCO 600

11 ANÍOXICIl,INA 5OO MG CAPSUl,AS 1.500

12
^l\4PICILINA 

SODICA 1 G ÁÀ1POLÀS 1.200

13 AMPICILINA SODICA 5OO

MC
AMPOLAS 1.U00

t4 ATENOI,OL 5O MC COMPRIMIDOS 1.500

15 AZITROMICINA 250 lvlG Cx
ls0

CAlXA 360

16 AZITROÀ]ICINA 5OO ]tlG co tl{ P R |t{ lD0 s 1.800

t7 BENZILPENICILINA
BENZÁTINA 1,2OO.OOO UI

AMPOLAS 3.000

18 BENZILPENICILINA
BENZÂTINÂ 6OO.OOO UI

AMPOLAS 3.000

19 ETNZ]I,PENICILINÁ
PorÁsstcA s.ooo.ooo u1

ATlPO1,AS 20Í)

20 BESILÁTO DE
ANLODTPTNO 5 MG CX /
500

UNIDÁDES 1_000

21 EENZOILMETRONIDÁZOL
40 MG/80 tr.tL cx / 60 UNIDADES

22 BICARBoNATo DE sóDlo
8,4 % 10 ML

A]\4 POLAS 400

23 BISSULFATO DE
CLOPIDOGREL 75 MG

COMPRI[1IDOS 1.500

24 BESILÁTO DE
crsATMCúRto 2 Mc/sML

AMPOLAS 400

2S BROMETO
IPRATROPIO
MG/2OML

DE
o,25

FIIASCO

26 BROMIDRATO DE
FEN0TER0L 5 MCl20ML

TINIDADES I5Í)

z7 BRO]!íOPRIDA 5 I\,{C/2ML AMPOLAS 7.204
28 BULTIBROMETO DE

ESCOPOLAMINA 20 mg/1
ml

AMPOLAS 4.U00

29 BULTIBROMETO DE
ESCOPoLAMINA 4MG +
DIPIRoNÂ SÓDICA 5OO

MG/5 ML

AMt'r)LAs

30 CAPTOPRII,25 MC CONÍPRIl\,ÍIDOS 1.800

CAPTOPRIL 5O MC COMPRII\,ÍIDOS 2.500

32 CARVEDILOL 12,5 MG COMPRIMÍDOS 1.s00

33 CARVEDILOL 25 À,{G COMPRI]\JIDOS 1.500

34 CEFALOTINA SÔD|CA
1000 MG

AMPOLAS 3.600
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35 CEFTRIAXONA DE SODICÂ
500 G

UN]DADE 4.400

36 CEFALEXINA 250 MG UN II]ADbS 480

37 CEFALEXINÁ 50O MC CAPSULAS 2_400

38 CETOPROFENO 1OO MC FRASCOS 3.600

39 C]METIDINA 150 MG/ML AMPOLAS 6.000
.t0 C]PROFLOXACINO 5OO MG COMPRITlIDOS 1.000

41 CIPRoFLOXACINO 2 M6 /
1OO ML

FRASCO 1.440

42 CLORETO DE POTÁSSIO tO
o/10ML

AMPOLAS 1.000

13 RÍNGER SIMPLES SOOML
CLORETO DE SóDIO 0,86 +
CLORETO DE POTÁSS]O
0.030Á + CLORETO DE

CÁLCI0 DI . HIDRATADo
0,033 Yo

FRASCOS 2.500

44 CLORETO DE SÔDJO 0,9 %
/70ML

Alr{Pol.As 7_200

,t5 cLoRETo DE sÓDIo 10 %
/70ML

AMPOLAS 4.800

.16 CLORETO
suxÂMEToNro 1oo
ML

DE

MG/
AMPOLqS 300

47 CLORPROMÁZINÁ 25
MC/s mL

AMPOLAS 500

48 CLORIDMTO AMBROXOL UNIDADES 720

49 CLORIDRATO AMEROXOL
15 Ms

UNIDADES 720

50 CLORIDRATO DE
AMIODARONA 5O

MG/3ML

AIÚPOLAS 600

51 CLORIDRÁTO
BUPIVACAÍNA
MONOIDRATADA
CLICOSE 5 MG/ML +
MG/ML

DE

80

AMPOLAS 2.000

52 CLORIDRATO DE

DOPAMINA5 MG/1OML
AMPOLAS 300

53 CLORIDRATO DE

ETILEFRINA 1O MC/ML
AMPOLAS r.500

54 CLORIDRÂTO DE
HIDMIÁZINA 2O MG/1À,{L

ÂMPOLAS 2.400

55 CLORIDRATO DE

LIDOCAINA 2% 2ML
AMPOLÂS 1.000

56 CLORIDRÁTO DE

LIDOCAINA 2oloMC/30G
POMADAS 1.200

57 CLORIDRATO DE

METFORM'NA 5OO MG
COMPRIMIDOS 500

58 CLORIDRATO DE

METFORMINA 850 MC
COMPRIMIDOS 1.800

59 CLORIDRÁTO DE ANlPOLAS 4.800
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Processo no

RutlÍoã no

MITOCLoPRAMIDA 10 mg
10ml

60 CLORIDRATO
PROMETAZINA
MG/2ML

DE

25
AMPOLAS 3.600

6l CLORIDRÂTO DT
PROPRANOLOI,40 rn

COMPRIMII)OS 1.000

62 CLORIDRATO DE

NALOXONA
AMPOLAS 1.200

C0LAGENASE 0,6 U/C +

CLORAFENICOL O,O1 C/C
POÀ,!ADAS 500

DESLANOSIDO 0,2
MG/2ML

AMPOI,AS 300

65 DEXÂMSTÂSONA 0,5
MC/ML

UNIDADI]S 720

DEXÁMETASONA 4 N{C AI{POLAS 12.000
DIPROPIONATO DE

BECLOMETASONÂ 4OO

MCG/ML FLACONETE
INALÂTORIO

FLACON}:TE 7.200

6B DICLOFENACO RESINATO
15 MG/20 ML

FRASCO 500

69 DICLOFENACO SODICO 25
MC/ 3 t\,{L

AMPOI,AS 1.500

70 DICLOFENACO SODICO 50
MG

COMPRIMIOOS 2.000

7t DIGOXINA 0,25 MG COMPRIMIDOS 1.000

72 DIPIRONA
MONOIDRATÂDA 1 G/ ML

AMPOLAS 20.000

73 DiPIRONÁ
MONOIDMTADA SOO MC

COMPRIT4IDOS 1.S00

DIPIRONA
MONOIDRATÂDA 5OO

MG/ML

UN IDADTJS 1.200

ENALAPRII- 2O MG COMPRIT4II)OS 1.500

ENOXAPARINA SODICA

100 MG/ 0,20 À,{L

AMPOt,ÁS 500

77 ENOXAPARINA SODICA

100 MG/ 0,60 ML

AN{POLAS 500

7Í' EPINEFRINA 1l'ÍC/1M1. AÀ,lPOl-,1s r.000

ESPIROLACTONA 1OO MG COMPRIMIDOS 1.200

80 FITOMENADIONA 1O

MG/1ML
AMPOI,AS 3.600

81 FOSFATO

CLINDÂMICINÂ
MG/ML

DE

1S0

AMPOLAS 2.400

a2 FosTÁTo DE SÓDICO

DEXAMETASONA
MC/ML

l)ll
2

AMPOI,ÁS 3.60{r

83 FOSFÂTO DE SODICO

DEXAMETÁSONA
MG/ML

DE

4
ÁMPOLAS r2.000

ÍJ4 ENEMA.FOSFATO DE

sóDro MoNoBÁsrco 0,16
UNIDADES 360
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G/ML

B5 FUROSEMIDA 10
MGI287ML

ÂttlPol,As 3.600

FLI]]\4AZENIL 0,5 MG A]\{POLA 1.200
87 CLII][NCLÂMIDA 5 MC COMPRIMII]OS t.000
tJ8 CLICONATO DE CALCIO 1O

%l 10ML
AMPOLAS ííx)

CLICOSE 25 % / 10 ML AIt{ POLAS 2.400
CLICOSE 50 % / 10 ML ÀMPOI,AS 2_400

91 HEMITARTARÁTO
NOREPINEFRINA
MG/4ML

DE

2

ÀMPOI,A 400

92 HÉPÂRINA SODICÁ SUiNA
5.000 ut / 25ML

ÂMPOLAS 600

93 HIT}ROCLOROTIAZIDA 25
MC

COMPRIMIDOS 1.500

94 HIDROXIDO DE ALUMINIO
60 ma 100m1

FRÁSCOS 720

IBUPROFENO óOO À,{C COMPRII\4tDOS 1.500

tMllNoct.oBIlt.tNA
HIIMANA ANTI - D 3OO UG

IML

AMPOI,AS 10

97 LÁCTULOSE 667 MG/ML IRASCO 500

98 I-EVOFLOXACINO 750 MG COlvlPRll\4lDOS l u00

LIDOCAINA SOLUç,AO
SPRAY 10% 100 MC/50M1

SPRAYS l5

100 LOSARTANA POTÀSSICA
50 MG

COMPRIMIT}OS 2.000

101 MALEÂTO DE
DEXCLOFERÂMINA 0,4
MG/ML

720

102 MALEATO DE

METILERCOMETRINÂ 0,2
MG/ML

AMPOLAS 2_400

103 METILDOPÁ 250 MO COMPRlI\4IDOS 1.000

104 METILDOPÂ 50O MC COMPRII\4IDOS 1.000

105 M FTRON IDATOI, 250 MC CO]\,{PRIMIDOS 2.000

106 METRONIDAZOL 5OO

MG/1OO ML
FRASCOS 3.000

107 MEROPENÊM TRI
HIDRATADO 1C

FRASCO 1.000

t0il METILSULFÂTO
NEOSTIGMINA 0,5
MC/1ML

AMPOt,AS 500

109 NITROGLICERINA 5

MG/5ML
Air{Pot.^s 100

110 NIFEDIPINO 10 MG

SUALINGUAL
CO]!IPRIMIDO 1.000

tl1 NIFEDIPINO 2O MG CONÍPRIMIDO 1.000

1t2 NIFEDIPINO RETARD COMPRIMIDO 500

113 octToctNA s ul/1ML AMPOLAS 3.000
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Processo no

Rublicáiii

114 Àcidos Grâxos Essenciâis
óLEo DE ctRAssol
CICÁTRIZÂNTS 1OO ML

FRASCOS 150

115 Acidos Graxos Essenciâis
óLEo DE crRAssol
CICÁTRIZÂNTE 20O ML

FRASCOS 150

116 OLEO MINERAL 10O ML FRASCOS 500

1t7 OMEPRÂZOL 2O MC cÁPsULAs 1.800

118 OMEPRAZOL 4O MC/ML FRÁS(]0 3.600

119 PANTOPRAZ0L 40 I\.{G COMPRIT4IDOS 1.000

120 PARACETAMOL 2OO

MG/15NíL
IINID^Dti5 800

12r PARÂCETAÀ4OL 50O it,{C COMPRIMIDOS 3.600

122 PÁRACETAMOL 750 MC COMPRlMIOOS 3.600

723 PIRACETÂM 2OO MC/ML FRASCOS 1.000

t24 PIPERACILINA SODICÁ 4 G

+ TAZOBACTAM SóDICO
0,5 c

FRASCOS 600

125 POLIVITAMINICO 2 ML ÂMPOLAS 9.600

126 SACARATO DE HIDROXIDO
FÉRRIColooMG/5ML

ÁMPOl,ÂS 200

127 SACCTIAROMYCES
CEREVISIÂE 1OO

MrLHóEs/ s ML

I.INIDADI] 1.200

t2a SACCHÁROMYCES
CEREVISIAE 50 MILHÔES/
5ML

UN]DADE 1.200

129 SEVOFLURANO l ML/ML UNlDADE 06

't 30 stMETrcoNA 75 MG/15M1 UNIDADES 1.000

131 STNVASTATINA 40 MG COMPRIMIDOS 1.000

132 soluçÃo DE cLIC0SE 5 %
1OO ML

FRASCOS 1.000

133 soluçÃo DE cLtcosE 5 %
250 ML

FRASCOS 1.400

134 soluÇÁo DE cllcosE s %
5OO ML

FRÀSCOS 9.000

135 soLUÇÃo FISIOLOGICA DE

cLoRETo DE sóDIo 0.9 %
1OO ML

FRASCOS 3.600

r36 soLUÇÂO FISIOLÓGICÁ DE

CL0RETo DE sÓDIo 0,9 %
250 ML

FRASCOS 3.600

137 soLUÇÃo FISIOLÓGICA DE

cloRETo DE sóDto 0,9 %
5OO ML

IRASCOS 18.000

138 solueâo lisiolósica de

Ringer com lactalo de
sódio cLoRETo DE sÓDlo
0,6 Yo + CLoRETo DE
PorÁssto o,o3%
cLoRETo DE cÁLCIo Dl-

FRASCOS 3.000
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Processo no

Rubliêã n' -

HIDRÁTADO O,O2 ÚK

LAcrATo DE sóDto 0,32%
5OO ML

139 soLUçÁo
CLICOFISIOLOGICA
GLICOSE 5olo + CLORETO
DE sóDro 0,9% sooML

FRASCOS 1.500

140 soluçÀo HIPERToNICA
DE MANITOL 20 % 250 ML

FRASCOS 300

t.1l SULFATO DE AMICACINA
250 MG

2.000

142 SULFATO DE

SALBUTAMOL2MG/5ML
FRÁSCO 400

143 SULFÂTO DE
SALBUTAMOL 2SO MCC

AMPOLA 1.200

SUCCIONATO SODICO DE

CLOMFENICOL lOOO MG
FRASCOS 200

145 SUCCINATO SÔDICO DE

HIDROCORTISONA 1OO

MG FRÁSCO

IRÂSCOS 1.800

746 SUCCIONÂTO SÔDICO DE

HIDROCORTISONA 5OO

UG

FRASCOS 3.000

147 SULFADIAZINA DE PP"{TA
400 G

POMADAS 60

148 SULFÂMSTOXAZOL
TRIMSTOPRIMÂ 200 MG +

40 MG/ML

UNIDADES 600

149 SULFAMETOXÂZOL 4OO

MG + TRIMETOPRIMA 80
MG

c0MPRIr{rDOS 1.Í100

150 SIJLFATO DE ATROPINA
0,25 MC/1ML

ÂMPOI,AS 800

t5l SULFATO DE

GENTAMICINA 2O It,{C/ML
AMPOLAS 2.400

t5) SULFÂTO
CENTÂMICINA
MC/2ML

DE
40

AMPOI,AS 2.400

153 SULFATO
GENTAMICINA
MCI2ML

Dtl
80

AMPOLAS 3.600

l5,l SULFATO DE MAGNÉSIO

50yol10Ml
AMPOI,AS 600

155 SULFATO DE MORFINA 0,2
MG/1ML

AMPOLAS 600

156 SULFATO DE MORFNA 10

MC

AI{POL^ 1.000

t57 SULFATO DE NEOMICINA
5 MG + BACITRACINA
zÍNCrcA 250 urlc

POMADAS 1.200

SULFATO DE

TERBUTALINA 0,5 MG/ML
AMPOI,A 300

15,,1 SIII,FATO I'ERROSO 40 M(I COMPRIMIDOS

160 suPostróRlo DE UNIDADE 300
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lFolhas n'
Processo no

Rublica n'

GLICERINA ÂDIII,TO

767 TENOXICAN 40 MC/[41 FRASCO 3.600

t62 MISOPROSTOL 2OO MCC COMPRIMIDO 500

163 INIBINA
CLORIDRÂTO
SOXSUPRINA

10 MG
DE COMPRIMII]O .100

164 TETRACICLINA 0,5 %
oFIÁLMtcA

PO]I1ADA 24

165 Cloridrato Oxibutininâ
xaroDe 1ms/ml.

FRAS(]O 50

166 synvisc one solução
inietável Í6mU.

2

167 Triancyl 20mg solução
inieúvelí5mll.

2

168 Baclofeno 1Omg, Câixa com
20 tvintel comprimidos.

cArxÂ 300

169 Muvlnlax. sACUI 300
770 Cabâpentina 300m& Caixâ

30 (trintâ)
CAIXA 300

771 Cloridrato de Oxibutinina
smg, Caixa com 30 (trintal
comprimidos.

CAIXA 300

772 Süpositórios a base de
sorbitol ou glicerina

UNIDADE 600

VALOR TOTAL LOTI I
LorE I - pstcorRoptcos tcENTRo DE ATENÇÃo PslcossoclAL)
ITEM UND QTD. Unitário Total (R$)

I AM]TRIPTII,INA lÍ]MG COMPRIMII)O 5.000

2 AIúlTRIPTILINA 25 N4G COMPRII\4IDO 100.000

3 AMITRIPTILINA 75MG COlvlPRlMll)O 35.000

4 AI\4ANTADINA TOOMC COI\4PRIMlDO 2.000

Ácltlo vat-PRotco 250MG COMPRIIt!lDo 70.000

6 ACIDO VALPROICO S()OMC COMPRIMIDO 30.000

7 ACIDO VALPROICO sOMG

/100ML
X-AROPE

3.000

ALPRAZOLAI\4 O,5OMG COMPRlMIDO 2.000

ALPRAZOLAIvI t [1u COlvlPRll\4ll)0 2.000

10 BIPERlDENO 2IúC COIIPRII'4lDo 45.000

11 tsROMAZTPAM 3MC COMPRIMIT}O 70.000

1Z BRO!IÍAZEPAM 6It,ÍG COMPRIMIDO r0.000

13 CARBAMAZEPINA 2OOMG COMPR]MIDO 100.000

t4 CARBAMAZEPINA 4OOMG COMPR]I\4IDO 10.000

r5 CARBAMAZEPINA 20 mg
2oó100M1

soLUÇÁo oRAL
3.000

'16 CARBONATO DE LiTIO
3OOMG

COMPRIMIDO
60.000

17 CARBONATO DE LITIO 450 COMPRIMIDO 10.000
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDt DE ALTO ATEGRT DO PINDARÉ . MA

ll{(;

11| CITALOPRAM lOMC COMPR]I!4IDO 5.000
19 CITALOPRAM ZOMC CO]!IPRII\{IDO 5.000
2t) CLORPROMÁZINA 2SMG COMPRII!,{]DO 60.000
21 CLORPROMAZINA lO(]MG COMPRIMIDO 80.000
22 CLORPROMÂZÍNA

5MG/5ML AM POLA
1.000

23 CLONÁZEPAM 2MC COlvÍPRIMIDO 100.000
24 CLoNAZEPAM 2,5MCl

2OML FRÁSCO
2.000

25 CLONÂZEPAM O,5MG COMPRIT4]DO 90.000
26 CLOMIPRAMINA 75MG COMPRIMIDO 3 000
27 CLOMIPRAMINA 25MG COMPRIMIDO 3.000
2Í) CLORÍDMTO DE

BUPROPIONA 150MC
COMPRII\4]DO

8.000

29 CLORIDMTO DE
VENLAXINA 25MG COT,ÍPRIÍ\4IDO

3.000

30 CLORIDRATO DE
VENLAXINA 75MG

(]OMPRIN4IDO 3.000

31 FLUOXETINA 2OMC/IlIL COMPRII!ÍIDO 6ú0
32 DIAZEPAM 1O ]!,{C COMPR]MIDO 100 000
33 DIAZEPAM 5MG COT,lPRIMIDO 90.000
34 DIAZEPÁM 5MC/ 2ML AMPOLA 600
35 DIAZEPAI{ 1O I\4Gl 2IlIL
36 DONEPEZILA 5MG COI\,ÍPRJM]DO 5.000
37 DONEPEZILÂ lOMC COMPRIMIDO 5.000
38 DIVÁLPROATO DE SODIO

25OMG COlvÍPRll\,ÍlDO

39 ESCITALOPRAM 1OI\,ÍC coÀ.{PRtÀ,flDO 30.000
40 ESCITALOPRAM ISMC COMPRIMIDO 10.000
41 ESCITALOPRAM 2O I\4C CO ]\,ÍPR I]V I DO 90.000
42 FENOBÂRBITAL lOOMC coi!{PRiÀ4tD0 100.000
43 FENOBÁRBITÁL 40À4G/

2OML FRASCO
1.000

44 FENOBÂRBITAL/ lOOMG/
2ML AÀ,ÍPOLÂ

500

45 FENII'OINA lOOMC COT,{PRII\,IIDO <10.000

46 FLI]OXETINÁ 2OMG COMPRII\,{JDO 100.000
47 HALOPERIDOL 1À,ÍC COMPRIMIDO 30.000
4Í) HAI,OPERlDOI, SMG coMpRI!ítDo 70.000
49 HÁLOPERIDOL 5MC/ I ML INJETAVEL 2.000
50 HALOPERIDOL zMG

/20ML
FRASCO 3.000

51 HÁLOPERIDOL
DECÂNOATO 50I!ÍCl 1ML

INJETÀVEL 5.000

52 IMIPRÁMINA 25I!1G CO Iv1 PR1 I\,I ] DO 20.000
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Processo no

Rublica { -

53 LEVOMEPROMAZINA
25MG

COMPRII\4IDO
6.000

54 LEVOMEPROMAZINÂ
100Mc

COÀ,lPRIMIDO
5.000

55 M[]r1^NTtNÁ 101!í(i CO]\,1PR]MIDO :t.000

56 MIRTÂZAPINÁ 30 mB COMPRIMIDO 20.000

s7 M]RTAZAPINA 45MG COMPRIMIDO 20.000

58 CLORIDRATO DE
NORTRIPTILINA lOMG

COMPR]MIDO
10.000

59 CLORIDRÂTO DE
NORTRIPTILINA 25M

COMPRIMIDO
30.000

60 CLORIDRÂTO DE
NORTRIPTILINA SOMC

{joMPRIMIDO
20.000

61 ME'TILFENIDATO lOMG CO lvl P Ri lt{ ID 0 30.000

62 PFRI'IÁ7INA lOMC COI\lPRIMIDO 15.000

PERICIAZINA 10 mg/ 20
ml

FRASCO
r 000

64 PERICIAZINA 40 mgl20
ml IIRASCI)

1.000

65 cloridrato de prometr?inâ
25 MG

COMPRIMIDO
100.000

cloridrato de prometâzinâ
50MC

2.000

67 OXCAREÁZEPINA 3OOMC COMPRIMIDO 5.000

OXCARBAZÊPINÁ óOOMG COMPR]MIDO 5.000

OXCARBAZEPINA
60MC/100M1

IiR,ISCO
2.000

70 PAROXI'TINA 2OMC CO[l PRIMIDO 5.000

77 HERMIFUMARÁTO DE

OUETIAPINA lOOMC
COÀ4 PRIMIDO

10.000

72 HERMIFUMAR-ATO OÊ

OUETIAPINA 2OOMC
COI\'IPRIIq]DO

5.000

73 HERMIFT'MÁRATO DE

QUETIAPINÁ 25MG
COMPRIMÍDO

10.000

74 TOPIRAMATO 5OMC cot\4 PR !4 DO 5.000

75 TOPIRÂTIATO l(]OMG COMPRIM DO 5.000

76 RISPERIDONA 1MC COMPRIM DO 60.000

77 RISPEITIDONA 2MtJ COÀ4PRIM DO 70.000

78 RISPERlDONA 3I,1C CONl I'RIM DO 60.000
'79 RISPTJRDONA 1MG 3O N4L !R^SCO 3.000

80 5L]RTRAI,INA 25MC COMPRIMIDO 5.000

81 SETRAI,INA 5OÀ4C coÀ'rPRllí]D0 5.000

VALOR'I'OTAL LOI'U II
VÁLOR TOTÂL ESTIMÂDO

3.2.0 quantitativo preüsto neste item tem ceráter estimâtivo, bâlizado em funçâo do
consumo e utilização prováveis, conforme levântamento dos órgãos municipais, não se

constituindo, em hipótese alguma, compromisso do MunicÍpio pela contmtação em sua
totalidade.

Página 10 de 22

I



U

SECRETARIA MUNICIPAI- DE 5AÚDE O' ALTO AI,EGRE DO PINDARÉ ' MA

4. COIIDIçÔE§ DE ENTREGÁ E RECEBIMENTO DO OBIETO

4,1, O fornecimento será efetuâdo em rcEessÀtêqigDada nas quantidades estabelecidas

na (s) requisição[ões)/ordem(ns) de fornecimento emita(s) pelos órgãos municipais, conforme
suas demandas.

4.2. Os produtos deverão ser entregues no prâzo máximo de até 15 Íquinze) dias,
contados do receblmento da soltcitâção, no horário de expediente externo dos órgâos

municipais, e nas localidades informades na [s) requisição(ôes) /ordem{ns) de fornecimentÔ
respectivas.

4,3. A simples entrega do produto pelo fornecedor não implica na sua âceitação

definitiva, o que ocorrerá após a vistoria e comprovação da conformidede pelo Corpo Técnico do

Município, logo serâo recebidos:

a) Proüsorlamentg a partir da entrega, para efeito da veri[icação de conformidade com

as especificâções constantes neste instrumento e na proposta contratada;

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com âs especiÍicações

constaotes neste instnrmento e na proposta contratadâ, e sua consequente aceitação, qu€ se

dará em até 10 dias do recebimento provisório.

4.3,1. Para fins do disposto no item anterior, caso o prazo acima não seia observado, o

recêbimento dêflnitivo dos produtos consistirá no atesto dâ nota fiscal/fatura, pelo

gestor/fiscal do contrato, nos teBnos estabelecidos neste instrumento, após veriÍicâda a

conformidade do produto.

4.3.2. Se houver erro na nota fiscal/fatum, ou qualquer outra circunstância que

desaprove o seu recebimento de6nitivo, o mesmo ficará pendente e o pagamento suspenso, nào

podendo â contratada interromper a €xecuçâo do contrato âté o saneamento das

irregulâridades.

4,3.3, Durante o peíodo em que o recebimento deÊnitivo estiver pendente e o

pagamento suspenso por culpâ da contraLada, não incidirá sobre o MunicÍpio contratante

quaisquer ônus, inclusive fi nanceiro

4.4. No fornecimento do objeto deverão ser obedecidas âs exigênciâs. e normas de

conservação, de transporte e de comercialização, instituídas pelas Agências e orgãos oficiâis

regulâdores e/ou fi scalizadores.

4.5. Não serão aceitos produtos que esteiam divergentes daqueles especiÍicados neste

termo de referência ou que apresente qualquer espécie de avarie ou violação'

4.6. O recebimento definitivo dos produto§, nâo exclui a responsabilidade da contratada

quanto aos vícios ocultos, ou se,â, só manifestados quando da sua normal utilização pelâ

óontratânte, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8 078/90)'

:ü
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4.7. 0s produtos ÍoÍnecidos em descordo com o estipulado neste Terúo de Referênciâ,
no instrumento convocatório e nâ proposta vencedora ou que se apresentem impróprios pera
uso, serão reieitados totâlmente pela Administração.

4.7.1, O fornecedor ficará obrigado a substituir no prezo de até 48 (quarênta e oito)
horãs, a contar do recebimento da notificação expedidâ pelo Município, indepeidente dâ

aplicação dâs penalidades cabíveis e sem quaisquer ônus para a CoNTRATANTE, os produtos
que venham a ser recusados.

5. DO ENQUAI'M},IENTO LEGÁL

5,1. O objeto deste Termo de Referência é considerado comum porque é definido
mediante especificações usuais no mercado, tendo como critério de escolha o preço ofertâdo
somente, cabendo a adoção dã modalidade PREGÂO, nos termos do parágrafo único, do art- 1',
da Lei 10.520/ 2002,

5.2. A modalidade de licitação orâ escolhida confere maior celeridade ao processo, como
também amplia o universo dos potenciais licitântes. Desse modo, entende-se que o interesse
público será mais satisÍatoriamente atendido mediante a adoção dessa modalidade.

5.3. São âplicáv€is ainda ao ob,eto licitado, no que couber a Lei Federal n! 8.666/1993
e Lei Complementar ne 123/2006 colíl. alteraçôes da Lei Complementar no 1't7, de 07 de
agosto de 2014 e demais normas regulamentares pertinentes à esPécie.

6. DA IUSTTFICATTVÂ DO TIPO DA LICITAçÃO

6.1. Inicielmente é necessário trazer a diferença entle licitação por itens e licitãção por
lotes, sendo que na primeira o objeto é dividido em partes especíncas, cade qual representando

um bem de forma autônoma. Por sua vez, na segunda há o agnipâmento d€ diversos itens que

formaÉo o lote.

sAúDE-tJ
sEcRETARta MUNtctpal oE sÂúoE Dt at-ToatEGRE Do ptNDARÉ ' MÂ

6.2, Destaca-se que para a deÍiniçào do lote a Administração deve egir com cautela,

razoabilidede e proporcionalidade para identificar os itens que o integrerào, pois o§ itens

agrupados devem guardar compatibilidade entre si, observando-se, inclusive as rcgras dê

mercado pâra a comercializâção dos produtos, de modo a manter a competitividade necessária à

disputã.

6.3. Em determinados casos nâo é adequado o agnrpamento de itens que, embora
possuam o mesmo 8ênero, são produzidos e comercializâdos de forma diversa, de modo a

ampliar a competitividade e obter o menor preço possivel' Todas as peculiaridades envolvidas

devem, então, ser avâliâdâs.

6.4. Diante disso, sobr€levar notar que nos termos do artigo 15, lV e § 70 da Lei

8,666/ lgg31, via de regra as compras sempre que possível devem ser subdivididas em tãntâs

parcelas, quantas necessárias, no intuito de aproveitar a as peculiâridades do mercado'

' lrt 15. es cmpre, sempre qu6 po$ivê|, devêrào:
(.. )
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6.5. Tem-se que â regra é a realização de licitação por itens, exigindo-se justificativa
adequada para e realização de certâme por lotes, bem como a demonstração dâ vantagem dessa.

6,6, Nesse úés, âs aquisições por parte de instituições públicas devem ocorrer por itens,
todavia, no caso de opçâo de aquisição por lotes a composição destes deve ter justificativa
plausível, obseruando os critérios administrâtivo, técnico e econômico.

6,7. Nesse interim, levando à luz do caso concreto, é vantaioso administrativâmente a

partir do momento em que se diminui a morosidade do processo licitatório, bem como, facilita
no gerenciamento contrâtual, gerando diminuição no quantitativo de contratos a serem
formâlizados.

6.8. Além disso, a licitação por it€m, sem atrativo comercial, pode resultar em licitações
desertas, frustradas ou grandes dores de cabeça na gestâo contratual, vez que, fornecedores
obrigados a entregar produtos com baixa materialidade, diante dos custos loglstlcos, sobretudo
de transporte, podem desistir da entrega ou, no minimo, impor resistência ao fornecimento.

6.9. Ademais, a compÉ por lote propicia em uma diminuiçâo nos riscos inerentes à

própria execução, pois, não restam dúvidas, o obieto pretendido, quando executado por vários
contratados, poderá não ser integralmente entre8ue, tendo em vista problemas nas relações

iuíídicas mantidas com diversos contratâdos.

6.10. A outro tanto, no que tange ao critério técnico, também, esú previsto, tendo em

vista que, inicialmente afastou a inclusão de lote único, o que restringiria a participaçâo, além de

fazer a divisão de forma raciolral, levando em consideração um cntério específico de aglutinaçâo,
qual sejâ similaridade entre os obietos assim agregados, com vistas a possibilitar a utilização de

critério uniforme para a aplicaçâo dos descontos alcançedos.

6.11. Isto posto, a título de exemplo, no caso concreto, foram agregados em um único lote

todos os medicâmenros voltados pera Saúde Mental (Psicotrópicos), e eú outro lotes todo§ os

medicamentos voltados para Farmácia Hospitâlar, o que kaduz na essência da similaridade
entre os obietos.

6.12, Assim, no câso dos autos se buscou de forma racional evitar a reunião em mesmo

lote de produtos que poderiam ser licitados isoladamente ou compondo lote distinto.

6.13. Desta feita, só é será indevido o julgamento de menor preço por lote, quando for
preiudicial a competitividade e quando for recomendável â divisão em vários obletos. Quando â

;glutinação se dá por iusrincâtivas técnicas, como impedir prejuizos ao coniunto da contratação

o-u mesmo evitar perda de economia de escala, ela será lícite, o que restou perfeitamente

previsto no ceso concreto,

U

lV - §êr subdMdid4 eín tantas pa@lâs q@nlas nece§sádas parâ ap.ovena' âs p@[andades do mêrc€do úendo

(.)
§ r Nás @np6 dewráo sÍ ob*tuâdas. anda.
i- â âs.êdfe6o comDlêrs do bem a *r âdou'ido sem ind'caÉo d€ marc3.

ir --J"l-"É; ai* ,úi"a- ê das quanüd.d.. a s6'4 adquldàs 6m runçto do @n'mo ô.utiri'áçào pDÁ*13' cuja

6ü;dlvá ;rá oblldâ, ssmpÉ que pàs§lvel. mêdlaoiê ádâqu.dú iécnlc8 quánlllâtlv" do â8ümaÉo'
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6.14. No que tange ao critério Económico, a licitação do tipo menor preço por lote há um
grande ganho para a Administração na economia de escala, que aplicada no caso em tela, ou seia,
ne aquisição de medicamentos, implica em aumento de quantitativos siSnificativos e,

consequentemente, uma redução de preços a serem paSos pela Administraçâo.

6.15. Nessa senda, o Acórdão TCU 5.260/2011-1C, atestou que não é ilegal o pregão por
lotes, desde que os lotes seiâm integrados por itens dê ume mesma natureza e que guerdem
correlação entre si.

6.16. O TCU exige é a adequada ,ustificativa para o agrupamento. É o que ficou claro no

AcóÍdáo 539 /2013-Pt "é preciso demonstrar as razões técnicos, logísticas, econômicas ou de outro
natureza que totnah necessário promover o agfupamento como medidi tendente a propicior
contratoÇões mois vantajosos, comporatÍvomente à adiudicoçAo por item".

6.17. Nesse sentido, também, a orientação firmada pelo então Ministro do TCU, ,osé

Jorge, segündo o qual: "a adjudicoção por grupo ou lote não é, em princípio, irregular, devendo o
Administraçào, nesses cosos, justíÍicor de formo íundamentoda, no respectivo processo

odminístrotivo, o vontagem desso opção",.

6.18. Destâ feita, no caso dos autos, Ezões para essa iustiÍicativa iá foram abordadâs,

utilizando o critério administrâtivo, técnico e econômico, como, por exemplo, na economia de

escala, reduÇão de custos logrsticos, racionalidade administrativâ, facilite no gerenciamento

conrailal, diminuiçâo da morosidade do processo licitatório e etc.

6.19. lsto posto, entendo deüdamente iustiÍicada a vântejosidade da opçâo de realização

de licitâçâo por lote, caraclerizando-se efetiva situaçâo de exceção à regra do art. 15 da Lei

a.666/93.

7. DA QUALIFICAçÁO TÉCNICÁ

7,1 Comprovação de aptidâo para o fornecimento de bens em caracteísÚcas,

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por

meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas iurídicas de direito público ou

privado.

7,2, Alvarâ Sanitário ou Licença de Funcionamento ou Licença Saniúriâ Estaduâl,

Municipal ou do Distrito Federal, emitida pela Vigilância Sanitária da Secreta â de Seúde

Estadual, Municipat ou do Distrito Federat, dâ sede do licitante, consoânte disposto no ârt 51 da

Lei ne 6.360/1976, Decr€to Federal ne. 8077/2013 e Portâria Federãl ne.2.8L4 de 29/05/9Bi

7.3. Autorização de Funcionamento da Empresâ [AFE), da sede da licitânte, expedida pela

Agência Nacional de Vigilância Sanitáriâ - ANVISA, para effnazenamento, distdbuição e

tr;nsporte, compativel com o obieto desta licitação (medicamentos e/ox insumos

farmicêuticos), cànforme disposto no art 50 da Lei Federâl no.6,360, de 23 de setembro de

1976; Decreto Federal no. 8.077, de 14 de agosto de 2013, Lei Federal na. 9.782 de 26 de ianeiro
de 1999j Lei ne 13.043, de 13 de novembro de 2014 e Portariâ Federal na 2 814 de 29 de maio

de 1998, com comprovação de publicação em Diário Oficial da Uniào _ DoU;

' À.órdáb 513,í/201+segundê câmâra,
16.10.2013.

89m14. No m6mo ssnlido, val€ mamionâr o Aórdào 2796/2013P1€nádo,
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7.4. Quando se tratar de medicamento constante na relaçào do Regulamento Técnico
sobre substâncias e medicamentos sujeitos a Controle Especial aprovadas pela Portaria na.

344/9a d.e 12/0519A da Vigilância Sanitária do Ministério da saúde deve ser apresentada a

Autorizâção Especial de Funcionamento da empresa licitente;

8, DO VAJ.OR ESTIMÁDO

8.1. O vâlor totâl estimado parâ o objeto solicitádo será orçado pelo setor competente, e

será estabelecido em função dos preços médios prâticados no mercado, mediante cotação de
preços realizadas iunto às empresas do ramo pertinente ao ob,eto da solicitaçãq a qual estârá
disponível para consulta dos interessados iuntamente com o edital de licitação.

8.2.0s preços âpresentados serão considerâdos completos e deverào abranger toda§ as

despesas relativas ao fornecimento do obieto, tais como: tributos, transpofte/frete, embalagens,

caúegamento e descarreBamento, seguro, eventuais substituiçõe§ e quâisquer despêsas

acessórias e/ou necessárias ao regular cumprimento do objeto, não especiÍicadas neste Termo.

9. DO PRÂ:zO I'8 EXECUçÂO E VTGÊ ClA CONTRATUAL E DA VIGÊNqÁ DÂ ATÂ DE
RAG§TRO DE PRtrçO.

9,1. O prazo de execução do obieto e a vigência contratual será até 31 dê Dezembro do
ano em que foi assinado o contrato, e ambos terão termo inicial, contados e partir da date de

assinatutá do instrumento cootrâtual, facultada sua prorrogaçào nas hipóteses previstas no § 1q,

arL 57 da Lei n.q 8.666/93, devidamente,ustiÍlcada poÍ escrito e previamente autorizada pela

autoridade competente parâ celebrar o contrato.

9.2. O pÉzo do vigência da Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses, â contar

da sua assinatura.

10. I'Á DOTÂçÂO ORçAMETTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, serão informadas
quando do momento da conratáção (§2e, art 7q, Decreto Federâl nq 7.A92 /2013)'

11. DA CONTRÂTAçÃO

11.1. A empresa vencedorâ, após homologâçâo do procedimento licitatório, será

convocada pelo Setor compêtente para âssinaturã do contreto mediante condições

estabelecidas, preüamente, no instrumento convocatório.

11.2. Aplicar-se-á ao contrâto os mandamentos da Lei no 8 666/93, a legislação de

proteçâo e defesa do consumidor, os preceitos de direito público e, supletivamente, os princípios

da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado

Pásinâ 15 de 22
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11.3. Na hipótese da empresa vencedora nâo assinar o contrato no prazo e condiçôes
estabelecidas, a remanescente, terá i8ual prazo e condições de suas propostas, podendo ser
negociada âinda a obtençâo de melhor preço, sem preiuizo da aplicação das sânçôes prevista em
lêi-

11.4. Os termos do futuro contrato vincular-se-ão estritâmente às regras deste Termo de

Referência, do edital da licitâçâo e seus anexos, €, ao conteúdo da proposta da licitente
vencedora.

D E

11.5. Para assinar o contrato, a empresa vencedora deverá comprovar a manutenção das

condições de habilit çào exi8idàs na licitaçào.

12, D/lS CONrrrçÕES DE PÁGAI{ENTO

12.1. 0 pagamento será efetuâdo em moeda corrente nacional, por meio de ordem
bancária em favor da contratada, no prazo de até 30 (tri[ta) dias, contâdos a partir do
recebimento, conferênciâ e aceite definitivo do obieto, de acordo com âs normas de execução

orçamenúria e Íinanceira do Município e condições estabelecidas na proposta de preços,

mediante a apresentaçào de Nota Fiscal, devidamente atêstada pelo 6scal do contrato.

12.2.1. A empresa contratada apresentará, a(s) nota[s) 6scal acompanhâdã das

respectivas Ordens de Fornecimento e das certidôes de r€gularidâde solicitadâs pela

Contretante, para o ato de abertura do processo de pagamento da despesa pêlo setor
competente, o quâl será realizâdo após a liquidaçâo da despesa.

12.2.2. o gestor/nscal do conuato somênte atestará o fornecimento dos produtos, após

verificado o cumprimento de todas as condições pactuadas.

12,2. A não apresentação da Nota Fiscal atestada com as documentações necessárias ao

pagamento ou a suâ apresentação com incorreções ou ausências de documentos, enseiará â

prorrogação do prazo de pagamento por igual número de dias â que corresponder os atrasos

à/ou as incorreções verificadas, não cabendo à Contratada, qualquer acréscimo decorrente deste

atÍaso, de suâ única e total responsabilidade,

12,3, A Contratada lançará na Nota Fiscal/Fatura as especificáções dos produtos

entregues de modo idêntico àquelas constantes do objeto do Contralo e da prcposta v€ncedora'

13. DAS CONDIçÔES DE REÂIUSTE

13.1. os preÇos contratados em decorrêncie do fornecimento do obieto somente serão

reajustados, caso o prazo de fornecimento se estenda por peíodo superior a 12 [doze) meses,

sem culpa da contratadâ, contados da data da apresentação da proposta, pot índices de preços

gerais, jetoriais ou que reÍlitam a veriação dos custos dos produtos, observada a periodicidade

ãnual e as normas ditadas pelo Governo Federal, conforme previsto na Lei ne. 9.069/95'

Processo no
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1.T DO GEREI{CI,AI'ENTO E DÂ FISCÁJ,IZÁçÃO DO CONTRÂTO

14.1. O gerenaiamento da execução do contrato ficará a cargo de servidor designado
formalmente pelo Município, o qual cuidará de incidentes relativos a pegamentos, à

documentação, ao controle dos prâzos de vencimentos, eventuais proüogaçôes, reequilibrio
econômico-financeiro, etc., nos termos do ert, 67 da Lei na 8.666/93,

14.2, O(s) servidorles] designado(s) anotará (ão) em registro próprio todas as

ocôrrênciâs relâcionadas com e execução do futuro contrato, sendo_lhe(s) assegurâda à

prerrogativa de:

a) fiscalizar e atestar o fornecimento dos produtos, de modo que se,am cumpridas
integralmente as condiçôes estabelecidas neste Termo de Referência, no edital da licitação e

seus anexos e na proposta vencedora;

b) comunicar eventuais falhas no fomecimento dos prcdutos, determinando o que

for necessário à regularizâção das faltes ou defeitos observados:

c) Sarantir ao contratado acesso a toda e qualquer informação sobre ocorrêncies ou

fâtos relevantes relacionados com o fornecimento dos Produtos;

d) emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do

contrato, em especial aplicações de sanções e alterações do mesmoj

14.3. As decisões e proüdênciâs que ultrapassarem a competência do gestor/Íiscal do

contrato deverão ser solicitadas a autoridade supeÍior, em tempo hábil, pâÍa a adoçâo das

medidâs convenientes.

14.4. A fiscalização exercida pelo Municipio não excluirá ou reduzirá a rêsponsabilidade

da Contratada pela completa e perfeitá execução do objeto contratual.

1í DÁS OBRIGAçõES DA CONTRÁTÁNTE

15.1. Constituem obrigaçôes e responsabilidades da C0NTRATANTE, além do

estabelecido na legislação em ügor e no instrumento contratual o seguinte:

a) Designar o 6estor/ Fiscal do contrato, responsável pelo âcompanhamento;

b) Expedir e controlar as Ordens de Fornecim€nto;

c) Receber o objelo no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência' edital

da licitação e no contrato.

d) Comunicar/notificar à CONTMTADA, por escrito, sobre imperfeiçôes' falhas ou

irregularidades verificâdas fomecimento do objeto, para que seja substituldo' reparado ou

corrigido;

e) Acompanhar e Íiscalizar o cump mento das obrigações da C0NTMTADA conforme

condiçõei estabelãcidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual;
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0 Prestar as informeções e os esclarecimentos que venham e ser solicitados pela
CONTMTADA;

g) Efetuar os pagamentos nos valores correspondênte ao fornecimento do obieto, Ílo
prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referên€iâ;

h) observar para que, durante a vigência do contÍato, seiam mantidas todas as

condiçôes de habilitâção e qualiÍicação exigides na licitação, bem como, a competibilidâde com
as obrigações assumidas, inclusive com solicitaçâo de novas certidões ou docu mentos vencidos.

i) Não permitir que "outrem" cumprâ es obrigações a que se sujeitou a

CONTRATADAj

j) rejeitar, no todo ou em paÍte, o(s) produto[s) em desacordo com as exigências

deste Termo de Referênciaj

kl Exigir o imediato afastâmento de quálquer empregado ou preposto da

CONTMTADA, que prejudique, de qualquer Íorma, a fiscalização, ou ainda, que se conduza de

modo inconveniente ou incompativel com o exercÍcio das suas funções que lhe foram atribuídas;

t) Atestar o adimplemento das obrigações, desde que satisfaça as exigências

ptevistâs neste Termo.

ml Aplicar, Sarantida e ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes

do descumprimento das condições, especificações e obrigaçôes estabelecida§ neste Termo de

Referência, no edital da licitaçâo ou instrumento contratual,

1S.2. A CONTRATANTE nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

CONTMTADA perante terceiros, ainda que ünculados à execução do objeto contratâdo, bem

como por qualquer dano causado a têrceiros em decorrência de ato da mesma, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

16. OBRIGAçÕES DÂ COMRÁTÂDA:

16.1. Conshtuem ob.igações e responsabilidades da C0NTRATADA, além do estabelecido

nâ legislação em viSore no instrumento contratual o seguinte:

a) Cumprir todâs as obrigações constantes neste Termo de Ref€rência, editâl da licitação

e contrato, de acordo com a proposta apresentada;

b) Efetuar â entrega do obieto em perfeitas condiçóes, cÔnforme especificações e prazo

estabelecidos neste instrumento e nos locais estabelecidos nas ordens de fornecimento'

c) Responsabilizar_se pelos ücios e danos decorrentes do fomecimento objêto, de acordo

com os artigos 12, 13,14 e 17 a27, do Côdigo de Defesa do Consumidor [Lei ne 8 078, de 1990),
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m) Aceitar nas mesmas condiçôes contratuais os acréscimos ou supressôes que se

fizerem necessários no fornecimento, até 25oó (vinte e cinco por centol do valor iniciâl

atuâlizado do Contrâto.

17. DAS PENÂI.IDADB§

17.1. Com€te infração administrativâ, nos termos dâ Lei nq 10.520/2002 e da Lei na

8.666/1993, a empresa quel

â) Convocada, dentro do prazo de validâde da propostâ, não assinar o conrato ou deixar

de entregar documentação exigida no ato de sua assinâtura;

b) Apresentár documentação falsa;

c) Não mantiver a proposta;

d) Enseiaro retardamento da execução do objeto contratual;

As U D E
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d) Responsabilizâr-se solidariamente com seus fomecedores (fabricante) pelos úcios de
qualidade nos produtos que os torne irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilizaçáo a

que se destinam;

e) Responsabilizar-se por danos causados diretâmente à Adminisffaçâo ou e terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo no fornecimento do objeto, inclusive por acidentes em que seus

empregados venham a ser ütimas, quândo do transporte e da entrega do objeto, bem como por
danos causados a usuários do produto entregue.

0 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referênciâ, o produto com avarias ou defeitos, sem prejuizo da incidênciâ dâs sanções previstas
no neste instrumento;

g) InformaÍ, por escrito, até a data da assinatura do contrato, o nome do Banco, Agência e

o número da conta bancária para efeito de adimplemento das obrigações, bem como o nome e

contato do preposto designado à representar a empresa, e, os meios âdequados de comunicação

[telefone fixo, cêlular e email];

h) Comunicar ao Gestor/Fiscal do Município, no prâzo máximo de âté 6 [seis) horas que

antecede à datâ da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prezo preüsto,
corn a devida comprovação;

i) Arcar com todas as despesas, dirctas ou indirctas, decorrentes do cumprimento das

obrigações assumidas, sem qualquer ônus ao MunicÍpio;

j) Não transferir a terceiros, por qüalquer formâ, nem mesmo parcialmente, as

obrigaçôes assumidas, nem subcontratâr qualquer das prestâçôes â que está obriSada. exceto
nas condições autorizadas no instrumento contratualj

k) Manter, durante toda a execuçâo do contrato, em compatibilidade com a§ obrigãções

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçâo exiSidas na licitação;
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e) falhar ou fraudar na execução do contratoi

0 Comportar-se de modo inidôneo ou ilícito;

g) Fizer declaração Íalsa;

hJ Cometer liaude 6scal;

i) Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigaçôes âssumidas em

decoúência da contratação;

17.2. A empresa que cometer quaisquer das infrâções discriminadâs no subitem acima
6cará suieita ainda,sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 5anções:

a) AdveÍtêncla, por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretem prejuízos significativos para a CoNTRATANTE, sendo cabível também quando houver
afastamênto das condiçôes técnicas estabelecidas, inclusive dâs recomendaçôes da fiscalização
do Municípioj

b) Multa corÍpensatória de 10 yo (dez por cênto) sobre o valor total do
contrato, no caso de recusa injustificada em âssinâr o contrâto e/ou receber e nota de empenho

no prazo prevrsto;

c) Multa moratória dê 0,2yo [dois décimo§ por cento) por dia de atra§o

injustificado no fornecimento do objeto, calculâdo sobre o valor do montântê oão cumPrido,

conforme estipulado na Ordem de Fornecimento emitida pela C0NTMTANTE, até o limite de 5
(clnco) dlas, após o qual, a critério da Administraçâo, poderá ocorrer a não aceitação do obieto,

de forma a configürar, nessa hipótes€, inexecução total de obrigação essumida, sem preiuízo da

rescisão unilateral da avença, ou, a aplicação da multa prevista na letra "d" desta cláusula;

dJ Multa moratórlâ de 0,5yo (mêto por cento) por diâ de atraso iniustificado no

fornecimento, calculado sobre o valor do montante nâo cumpndo, conforme estipulado na

Ordem de Fornecimento emitida pela CONTRATANTE, por período superior ao previsto na

allnea "c", limitado a 05 (cinco) dia§ subseqüentes, após o qual, a critério da Administração,
poderá ocorrer a não aceitâçâo do objeto, de forma a configurar, nessa hipótes€, inexecução total

da obrigação assumida, sem preiuízo da rescisâo unilateral dâ avênçaj

e) Multa moratória de até 3% (três por cento), calculado sobre o valor do

montantà não cumprido, conforme estipulado na ordem de Fomecimento ernitida pelâ

CONTRATANTE, nâs hipóteses nào previslas nas alíneas anteriores, em caso de inexecução

parcial da obrigâçâo assurnida, podendo ser aplicade de forma proporcional à obriSação

inadimplida até o limite de 5 o/o [cinco poÍ cento), calculado sobre o valor do montente não

cumprido;

0 Multa compen§atória de lOVo (dez poÍ cento) sobre o valor total do contrato

no caso de inexecução total do obieto;

gl Suspensão de paÊicipâÉo em llcttâção com a AdministraÉo, pelo prazo de

até dois anos;
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h) Impedimento de llcitar e contretar com o Münlcipio com o consequente
descredenciamento no Cadastro de Fornecedores pelo prazo de até cinco anos; e

iJ Declaração de inidoneidade para liclt ou contratar com a AdminisE:aÉo
Públlc4 enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovtda
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que â CONTRATADA ressarcir a CoNTMTANTE pelos prejuizos causados, â ser aplicada se o
contratado incorrer nos casos previstos no Artigo 88, da Lei 8.666/93.

17.3. A multa podeaá ser aplicada concoúitantemente com Érs sanções previstas nas
lelras "a", "9", "i", ou "h" deste item.

17.4. A aplicação de qualquer des penalidades previstâs realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o conüaditóío e a ampla defesa à empresa, obser ndo-se o
procedimento preüsto na Lei ne 8.666, de 1993 e subsidiariamente naLei ne 9,784/1999.

17.5. A autoridade compêtente, na aplicâçâo das sançôes, levará em considerâção e
gravidade da conduta do infrator, o caráter êducâtivo dâ pena, bem como o dano causado à

Adminishação, observado o principioda proporcionalidade,

17.6. Atrasos cuia iustiÍicativa seiâm âceitas pela CONTMTANTE e comunicadas ântes
dos prazos de entrega consignâdos no contrato ou documento equivalente poderâo, a critério
desta, isentera CONTRÁTADA total ou parcialmente da multa.

18. DA RESC|SÂO DO CONTRÁTO

18.1. Constituem motivos pare rescisão do Contrâto as situâções referidas nos artigos 77
e 78 dâ Lei Federal n" 8.666/93 e suas alteraçóes, â qual será processada nos termos do arL 79

do mesmo diploma legal.

18.2. Na hipótese de rescisão determinada por ato unilateral e escrito dâ Administraçâo,
Ílcarão assegurados à CoNTRATANTE os direitos elencados no artiBo 80 da Lei Federal na.

8.666/93 e suas alterações.

19. DÁS DISPOSIçÕES FINAIS

19.1. O Município terá direito, a qualquer tempo e lugar, de re,eitar quaisquer produtos
fornecidos, que de alguma forma, não estejam em estrita conformidade com os requisitos
especiÍ'icados.

19.2. A CONTMTADA garantirá o comportamento moral e profissional de seus

empregados, quando estiverem procedendo â entrega, cabendo-lhe responder inte8ra) e

incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultânte de ãção ou omissão destes,

inclusive por inobservância de ordens e normas da contratânte,

19.3. A CoNTMTADA manterá a CONTMTANTE livre de quaisquer reivindicaçôes,
demandas, queixas e reprcsentaçô€s de qualquer nâtureza, decoÍentes de sua ação ou omissão.
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19.4. Não será admitida proposta parciâI, ou sera, com quantitativos inferiores ou

superiores aos itens estabelecidos, nem descrição incompleta, ou seia, não será aceita proposta

em desconformidade com as especificaçôes constantes deste TerÍno.

20. CRONOGRAMÂ DE DESEMBOISO

20.1. O cronograma de desembolso se dará de acordo com o fornecimehto de formâ

parcelada, a partir da liquidação dos Produtos fornecidos, nos temos da alínea "b", inciso XIV do

arL 40, da Lei Federal na A.666193.

STCRETARIA MUNICIPAL DESAÚDE DE ALTO ATIGRE DO PINDARÉ. MA

Alto Alegre do Pindaré/M4,26 de lunho de 2023

MARIÂ DA
Secretaria
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